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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ÁLVARO IANHEZ (PRESO)
ADVOGADO : MARIANA MADERA NUNES - BA041041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO 

JÚRI. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA CONDENAÇÃO. 

RECLAMAÇÃO DO STF. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. PRISÃO 

DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE CABIMENTO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na Reclamação n. 52.257/MG, o Supremo Tribunal Federal julgou 

procedente o pedido formulado pelo Ministério Público a fim de "cassar 

o ato reclamado e determinar que outro seja proferido em seu lugar, com 

a observância do disposto na Súmula Vinculante 10, como condição 

para o afastamento do art. 492, I, e, do CPP. Prejudicado o exame da 

medida liminar".

2. Em outras palavras: enquanto não observado o art. 97 da CF e a 

Súmula Vinculante n. 10, não se pode negar vigência ao dispositivo 

federal no âmbito de habeas corpus por decisão dos órgãos fracionários 

deste Superior Tribunal. Não é possível, portanto, superar a decisão da 

Corte Suprema com base nas alegações defensivas relativas à 

probabilidade de provimento do recurso de apelação.

3. Quanto à prisão domiciliar, depreende-se dos autos que "Álvaro foi 

condenado ao cumprimento da pena no regime inicial fechado" e os 

documentos acostados nos autos "apenas noticiam que ele tem quadro 

de infecções respiratórias de repetição e que se infectou por COVID-19 
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em junho de 2022".

4. A teor dos julgados desta Corte Superior, a prisão domiciliar é cabível 

ao condenado dos regimes fechado ou semiaberto como providência 

excepcional, de cunho humanitário, quando verificada "debilidade 

acentuada de sua saúde, e que o tratamento médico necessário não possa 

ser prestado no ambiente prisional", o que não ficou comprovado no 

caso sub judice.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 11 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO 

JÚRI. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA CONDENAÇÃO. 

RECLAMAÇÃO DO STF. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. PRISÃO 

DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE CABIMENTO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na Reclamação n. 52.257/MG, o Supremo Tribunal Federal julgou 

procedente o pedido formulado pelo Ministério Público a fim de "cassar 

o ato reclamado e determinar que outro seja proferido em seu lugar, com 

a observância do disposto na Súmula Vinculante 10, como condição 

para o afastamento do art. 492, I, e, do CPP. Prejudicado o exame da 

medida liminar".

2. Em outras palavras: enquanto não observado o art. 97 da CF e a 

Súmula Vinculante n. 10, não se pode negar vigência ao dispositivo 

federal no âmbito de habeas corpus por decisão dos órgãos fracionários 

deste Superior Tribunal. Não é possível, portanto, superar a decisão da 

Corte Suprema com base nas alegações defensivas relativas à 

probabilidade de provimento do recurso de apelação.

3. Quanto à prisão domiciliar, depreende-se dos autos que "Álvaro foi 

condenado ao cumprimento da pena no regime inicial fechado" e os 

documentos acostados nos autos "apenas noticiam que ele tem quadro 
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de infecções respiratórias de repetição e que se infectou por COVID-19 

em junho de 2022".

4. A teor dos julgados desta Corte Superior, a prisão domiciliar é cabível 

ao condenado dos regimes fechado ou semiaberto como providência 

excepcional, de cunho humanitário, quando verificada "debilidade 

acentuada de sua saúde, e que o tratamento médico necessário não possa 

ser prestado no ambiente prisional", o que não ficou comprovado no 

caso sub judice.

5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

ÁLVARO IANHEZ agrava da decisão de fls. 244-247, em que 

deneguei a ordem.

Nas razões do regimental, a defesa postula a revogação da prisão 

decretada em desfavor do paciente.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não 

lhes assiste razão.

O paciente foi condenado a 21 anos e 8 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, em razão da prática do crime tipificado no art. 121, § 2º, I, e § 4º 

do Código Penal e teve determinada a execução da pena com a expedição de 

mandado de prisão.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte 

de origem, que denegou a ordem. Em 28/6/2022, esta Turma concedeu a ordem 
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para revogar a execução provisória da sentença e relaxar a segregação cautelar do 

paciente. Veja-se a ementa:

HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. RÉU SOLTO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DO VEREDICTO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.
1. No julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade 
n. 43, 44 e 54, assentou-se a constitucionalidade do art. 283 do 
CPP, a condicionar o início do cumprimento da pena ao trânsito 
em julgado da sentença condenatória, considerado o alcance da 
garantia do art. 5°, LVII, da CF. Firmou-se a orientação de que 
ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em 
decorrência de prisão cautelar ou em virtude de título criminal 
precluso na via da recorribilidade.
2. Com lastro nos amplos debates e na decisão erga omnes e com 
efeito vinculante do Supremo Tribunal Federal, apesar da 
disposição do art. 492, I, "e", do CPP e da discussão ainda 
pendente de julgamento acerca de sua constitucionalidade (Tema 
n. 1068 de repercussão geral), a jurisprudência da Quinta e da 
Sexta Turmas compreendem ser ilegal, conforme a interpretação 
conferida ao direito fundamental da presunção de inocência, 
mandar prender o réu solto para execução imediata e provisória de 
condenação não definitiva lastreada em veredicto do Tribunal do 
Júri, como ocorreu na hipótese.
3. Ainda que gravíssimas as acusações, o paciente permaneceu, 
com a autorização judicial, em liberdade durante todo o processo, 
somente podendo ser dela privado, antes do trânsito em julgado da 
condenação, se fato novo e contemporâneo (art. 312, § 2º do CPP), 
justificar a aplicação da prisão preventiva.
4. Habeas corpus concedido.
(HC n. 737.749/MG, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
30/6/2022)

 

Todavia, na Reclamação n. 52.257/MG, o Supremo Tribunal Federal 

julgou procedente o pedido a fim de "cassar o ato reclamado e determinar que 

outro seja proferido em seu lugar, com a observância do disposto na Súmula 

Vinculante 10, como condição para o afastamento do art. 492, I, e, do CPP. 

Prejudicado o exame da medida liminar".

Em outras palavras: enquanto não observado o art. 97 da CF e a Súmula 

Vinculante n. 10, não se pode negar vigência ao dispositivo federal no âmbito de 

habeas corpus por decisão dos órgãos fracionários deste Superior Tribunal. Não é 

Documento eletrônico VDA40476463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 04/03/2024 17:38:55
Código de Controle do Documento: 6d2b18d8-61d2-4279-b262-06595a307587



possível, portanto, superar a decisão da Corte Suprema com base nas alegações 

defensivas relativas à probabilidade de provimento do recurso de apelação.

Quanto à prisão domiciliar, depreende-se dos autos que "Álvaro foi 

condenado ao cumprimento da pena no regime inicial fechado" e os documentos 

acostados nos autos "apenas noticiam que ele tem quadro de infecções respiratórias 

de repetição e que se infectou por COVID-19 em junho de 2022".

Ademais, "para corroborar o relatório médico, foi juntado um receituário 

médico, datado de 12/05/2023, que indica a necessidade de tomar Azitromicina 01 

vez ao dia, por três dias na semana. Não restou demonstrado, portanto, que o 

estabelecimento carcerário é incompatível com os cuidados médicos que a situação 

do apelante atual exige" (fl. 30).

Também a teor dos julgados desta Corte Superior, a prisão domiciliar é 

cabível ao condenado dos regimes fechado ou semiaberto como providência 

excepcional, de cunho humanitário, quando verificada "debilidade acentuada de 

sua saúde, e que o tratamento médico necessário não possa ser prestado no 

ambiente prisional [...] (AgRg no HC n. 557.255/MG, Rel. MinistroJoel Ilan 

Paciornik, 5ª T., DJe 16/4/2020)" (AgRg no AREsp n. 1.961.891/MG, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 1/4/2022).

Reitero que o habeas corpus demanda prova evidente (indiscutível, 

incontestável) do fato alegado e que lastreia a pretensão; não comporta reexame 

sobre as condições de saúde do postulante e de seu encarceramento. O Juiz que 

acompanha a execução, encarregado também de inspecionar a penitenciária, tem 

melhores recursos para, com a oportunidade de oitiva do Ministério Público 

(contraditório), resolver o incidente sobre a situação clínica do recluso e a 

imprescindibilidade da prisão domiciliar.

Assim, com base nas premissas fixadas no acórdão combatido, não 

constato ilegalidade na decisão impugnada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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